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De 572,8 mil servidores federais, mulheres 
representam 45,6% do total de servidoras ativas

Por martha imenes

No serviço público federal, 
as mulheres representam 45,6% 
do total de servidores ativos, 
com 261,4 mil mulheres em 
um total de 572,8 mil servido-
res. Este número representa um 
aumento em relação a 2022, 
quando a participação femini-
na era de 44,8%, segundo  da-
dos do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI).

De acordo com o MGI, o 
número de mulheres em cargos 
e funções — comissionadas de 
direção e assessoramento e gra-
tificações técnicas –, também 
aumentou ao longo dos últimos 
anos. A participação passou de 
40% em 2022 para 42% em 
2025.

Quanto aos cargos de dire-
ção e assessoramento de nível 
13 a 17, que incluem coordena-
doras-gerais, diretorias, asses-
sorias especiais e equivalentes, 
o aumento da participação das 
mulheres foi maior, subindo de 
34,9% em 2022 para 39,2% em 
2025. A evolução da participa-
ção feminina, no entanto, não 
representa equidade salarial. 

No serviço público federal, 
mulheres recebem, em média, 
10,5% a menos do que homens, 
embora essa diferença varie 
dependendo do cargo e nível 
hierárquico.  Os dados são da 
Associação Nacional dos Es-

O governo federal, por 
meio do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) e da Escola Nacio-
nal de Administração Pública 
(Enap), registrou 761.528 ins-
crições confirmadas na segunda 
edição do Concurso Público 
Nacional Unificado (CPNU 
2). Com pessoas inscritas de 
todos os estados brasileiros, de 
4.951 municípios, o “Enem dos 
concursos” se consolida como 
uma política pública que de-
mocratiza o acesso ao serviço 
público federal com equidade, 
inclusão e inovação, promoven-
do um serviço público com a 
cara do Brasil.

As provas objetivas serão 
aplicadas no dia 5 de outubro 
e as provas discursivas no dia 
7 de dezembro em 228 cidades 
de todos os estados e no DF, 
garantindo maior proximidade 
entre candidatas, candidatos e 
os locais de realização do certa-
me. O objetivo é reduzir desi-
gualdades regionais, democra-
tizar o acesso ao funcionalismo 
público e atrair talentos com 
diferentes formações e origens.

As vagas estão organizadas 
em nove blocos temáticos, com 
oportunidades para os níveis 
superior e intermediário, nas 
áreas de saúde, assistência e pre-
vidência; cultura e educação; 
ciência e tecnologia; engenha-

ria e arquitetura; administra-
ção pública; desenvolvimen-
to socioeconômico; justiça e 
defesa e regulação e saúde. O 
modelo unificado permite que 
a pessoa candidata opte por 
um bloco temático e indique 
sua ordem de preferência entre 
cargos e órgãos, concorrendo a 
mais de uma vaga com base em 
seu desempenho.

A distribuição das inscri-
ções por região reforça o al-
cance nacional do CPNU 2. 
As regiões Sudeste (247.838) 
e Nordeste (229.436) concen-
tram o maior número de ins-
crições, seguidas pelas regiões 
Centro-Oeste (150.870), Nor-

te (84.651) e Sul (48.733). Esse 
panorama reflete a abrangência 
do modelo unificado, que bus-
ca garantir igualdade de acesso 
ao serviço público federal em 
todo o território nacional, valo-
rizando a diversidade regional. 
No CPNU 2 o perfil de vagas 
difere da primeira edição, tanto 
em habilidades exigidas, como 
nos níveis salariais.

As inscrições para o CPNU 
2, as 6.640 vagas do CPNU 1 
e os mais de 43 concursos rea-
lizados desde 2024, com outras 
4.505 vagas, confirmam o pro-
cesso de valorização em curso 
do serviço público no Brasil.

Em relação à participa-

ção por gênero as mulheres 
representam 60% do total de 
inscritos, demonstrando um 
aumento em relação à edição 
anterior, que foi de 56,2% 
Nesta edição, foram imple-
mentadas medidas específicas 
para incentivar a participação 
feminina no certame. 

O bloco temático que re-
gistrou o maior número de 
inscrições foi o Bloco 9 - In-
termediário -Regulação, com 
177.598 inscritos, seguido pelo 
Bloco 5 - Administração, com 
173.829 inscrições e pelo Bloco 
1 - Seguridade Social: Saúde e 
Assistência, com 127.970 par-
ticipantes.
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Servidor público aposen-

tado, pensionista ou anis-

tiado político civil e nasceu 

no mês de agosto tem que 

fazer prova de vida. O pro-

cedimento deve ser feito 

até o dia 31 de agosto de 

2025. Quem perder o pra-

zo pode ter o pagamento 

da aposentadoria ou pen-

são suspenso.

Onde fazer? No seu 

órgão de origem, com-

parecendo à Unidade de 

Gestão de Pessoas ou 

no banco onde recebe o 

benefício, levando docu-

mento oficial com foto 
(RG ou CNH) e CPF.

Em alguns casos, a 

movimentação na costa 

já pode validar o procedi-

mento de forma automá-

tica. A prova de vida deve 

ser feita exclusivamente 

pelo app SouGov.br, dispo-

nível para Android e iOS. A 

versão para computador 

não permite a realização 

do procedimento.

As agências da Previdên-

cia Social de todo o país 

começam a receber 500 

novos peritos médicos 

federais, aprovados em 

concurso realizado pelo 

Ministério da Previdência 

Social após 15 anos. As 

nomeações começaram 

na quarta passada com a 

publicação dos primeiros 

250 nomes no Diário Ofi-

cial da União.  

A chegada dos novos 

profissionais vai reforçar 

o atendimento e ajudar a 

reduzir o tempo de espera 

por perícia médica. 

A posse desse primeiro 

lote vai ocorrer ainda nes-

te mês. O concurso con-

tou com 14 mil inscritos e 

foi realizado pelo Cebras-

pe no dia 16 de fevereiro 

de 2025.

Ao todo, 235 municípios 

serão atendidos, com foco 

nas regiões Norte e Nor-

deste, que concentram as 

maiores filas. 

Serão 88 peritos no Nor-

te e 268 no Nordeste. 

Com isso, a capacidade 

de atendimento do Norte 

vai crescer 46,56%, e a do 

Nordeste, 36,31%. No Su-

deste e no Sul, os reforços 

representarão ganhos de 

5,2% e 2,7%, respectiva-

mente. No Centro-Oeste, 

o efetivo subirá 28%.

O ministro da Previdência 

Social, Wolney Queiroz, 

destacou que a medida 

prioriza quem mais pre-

cisa. “Os novos peritos 

irão atuar onde a espera 

é maior. Esse reforço vai 

fazer diferença real para o 

cidadão que aguarda por 

atendimento”, afirmou o 
ministro.

Nos próximos dias 21 e 

22, o Ministério Público 

de Mato Grosso do Sul 

(MPMS) será sede de dois 

importantes eventos que 

reúnem especialistas e 

representantes de unida-

des do Ministério Público 

de todo país para debater 

a proteção de dados pes-

soais e a inovação digital. 

As atividades, promovidas 

pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) 

têm como objetivo fomen-

tar o desenvolvimento de 

soluções tecnológicas que 

respeitem a privacidade 

dos cidadãos e fortaleçam 

a atuação do MP.

O Sindifisco Nacional 
informa que continua 

acompanhando as deci-

sões proferidas pelo Tri-

bunal de Contas da União 

(TCU), com relação ao en-

tendimento restritivo ado-

tado pela corte quanto 

à aplicação do §2º do art. 

20 da EC nº 103/2019 (apo-

sentadoria pela média). 

Esse acompanhamento 

é referente à controvérsia 

em torno da possibilida-

de de servidores públicos 

federais que ingressaram 

no serviço público até 31 

de dezembro de 2003.
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pecialistas em Políticas Públi-
cas e Gestão Governamental 
(Anesp).

As desigualdades se revelam 
ainda mais no âmbito da ocu-
pação de funções de confiança, 
explicitando barreiras visíveis e 
invisíveis que as mulheres en-
frentam para ocuparem postos 
de liderança. Em dois casos 
no âmbito ministerial a que o 
Correio da Manhã teve acesso 
é possível ver essa disparidade 
ainda em 2025.

Um homem e uma mulher, 
embora desempenhem as mes-
mas funções, recebem salários 
diferentes. Ele ocupa um Car-
go Comissionado Executivo 
(CCE) 1.15, e ela um CCE 
1.13. Os vencimentos são: R$ 
17.373,92 para homens e R$ 
13.229,07 para mulheres. Uma 
diferença de 23,8%. Na função 

de diretoria, foi identificado o 
mesmo critério, não importan-
do o volume de serviço.

De acordo com o MGI, o 
número de mulheres em cargos 
e funções — comissionadas de 
direção e assessoramento e gra-
tificações técnicas –, também 
aumentou. A participação fe-
minina, nesse caso, passou de 
40% em 2022 para 42% em 
2025.

Quanto aos cargos de dire-
ção e assessoramento de nível 
13 a 17, o que inclui os de coor-
denadoras-gerais, diretorias, 
assessorias especiais, secretárias 
e equivalentes, o aumento da 
participação das mulheres foi 
maior, subindo de 34,9% em 
2022 para 39,2% em 2025.

Considerando apenas o 
total de cargos de direção e as-
sessoramento criados pelo go-

verno atual, dos 1.270 de nível 
13 a 17, aqueles ocupados por 
mulheres somam 965 ou 76% 
do total.

Para a antropóloga Ana Ju-
lieta Teodoro Cleaver, servido-
ra pública federal e membro do 
Coletivo de Mulheres Negras 
Servidoras e Empregadas Pú-
blicas do Governo Federal,  a 
participação feminina é maior 
em cargos de execução das po-
líticas, e menos naqueles de to-
mada de decisão.

“Quando a gente vai subin-
do na hierarquia dos cargos, 
o número de mulheres vai se 
reduzindo. Então, se a gente 
tem um grande número de mu-
lheres no nível de chão de fá-
brica, digamos assim, no nível 
de representação de uma pasta 
ministerial são poucas mulhe-
res”, avalia.


